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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo abordar as contribuições da 
musicoterapia para o desenvolvimento de crianças com Transtorno 
Espectro Autista. O desenvolvimento da comunição em crianças com 
TEA não é homogêneo assim como as manifestações do transtorno em 
cada individuo. Presentemente, estudos apontam que a possibilidade da 
linguagem verbal esteja relacionada com a hipersensibilidade auditiva 
apresentada em algumas crianças autistas, destacando que aqueles com 
maior sensibilidade auditiva tenham mais oportunidades de adquirir a 
linguagem verbal. A musicoterapia aplicada em indivíduos autistas tem 
como finalidade desenvolver habilidades sociais, cognitivas, motoras e de 
comunicação. Este estudo foi realizado com profissionais musicoterapeu-
tas que atendem individuos com TEA. Conforme os resultados, embora 
ainda é pouco a atuação desses profissionais no atendimento de crian-
ças autistas, foi evidenciado que a musicoterapia tem contribuído para o 
desenvolvimento não apenas da comunicação como nos demias aspectos 
de acordo com a necessidade de cada um.
Palavras-chaves: Musicoterapia. Transtorno do Espectro Autista. 
Linguagem verbal.
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1. INTRODUÇÃO

A musicoterapia voltada para o autismo vem sendo tema de artigos 
científicos nacionais e internacionais e tem crescido a demanda 
destes profissionais na prática clinica desse público. A musicote-

rapia tem como finalidade desenvolver comunicação social, receptiva e 
expressiva, que são cruciais para o desenvolvimento e para a indepen-
dência da pessoa com TEA também favorece mobilização, expressão, 
aprendizagem, organização dentre outros objetivos terapêuticos.

Assim como a música auxilia no processo terapêutico dos individuos 
com Transtorno Espectro Autista (TEA), estudos mostram que ao ser uti-
lizada no ambiente escolar também favorece o desempenho cognitivo, 
afetivo e psicomotor desses estudantes. O trabalho junto com a música 
auxilia o desenvolvimento do raciocínio, aptidões, criatividade entre 
outros, por este motivo ela precisa ser inserida como atividade educacio-
nal dentro do âmbito escolar.

A Musicoterapia pode auxiliar os alunos com necessidades educativas 
especiais no desenvolvimento dos sinais de habilidades cognitivas, emo-
cionais, e na linguagem. As músicas e ritmos ajudam na combinação do 
corpo e mente, sem falar que é um fator que muda o ambiente de ensino, 
estimula o aprendizado das tarefas e aflora emoções, reações, sensações 
e sentimentos. O musicoterapeuta é um profissional que trabalha com a 
expressão sonora da criança, lançando um olhar para envolvê-la no fazer 
musical aguça e propõe o convívio e a comunicação. Ao se envolver em 
atividades musicais em um determinado grupo o contexto terapêutico 
interacional é proposto para criança à oportunidade para desenvolver e 
aperfeiçoar suas habilidades em conjunto, reprodução, correspondência 
mútua, substituição de papéis, onde todas as interações levam o desen-
volvimento da linguagem e de competências em relação as que são de 
comportamentos mais afetados pelo autismo.

Dentro desse contexto, propõe-se abordar as contribuições da musi-
coterapia para o desenvolvimento de crianças com Transtorno Espectro 
Autista privilegiando não apenas no espaço terapêutico como também 
no ambiente escolar.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO TRANSTORNO 
ESPECTRO AUTISMO

A palavra autismo é nomeada pela psiquiatria para definir os com-
portamentos das pessoas com autismo que é pessoa ao redor de si 
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mesma, ou seja, voltada para si. Esse termo tem sua origem na palavra 
grega outra que quer dizer por si mesmo (ORRÚ, 2007).

As primeiras publicações sobre o autismo ocorreram em 1943, 
quando a partir de 1940 o psiquiatra austríaco, Léo Kanner, se empenhou 
para analisar sobre o comportamento antissocial de algumas crianças. 
Em seus estudos ele descreveu 11 crianças e suas características com 
distúrbio de desenvolvimento do contato afetivo, o que prevalece é o 
comportamento estereotipado e comportamentos repetitivos, ecolalia 
de repetir sons e palavras de modo mecânico e inconsistente. Assim foi 
possível verificar que essas crianças eram incapaz de criar vínculos com as 
pessoas e apresentavam uma sequência de atrasos, mudanças na aquisi-
ção e no uso da linguagem e compulsão em manter o ambiente intocável 
e a limitação de atividades ritualizadas. Porém demonstrava ser agradá-
vel e inteligente e possuir habilidades especiais e memória excepcional.

Após alguns anos Kanner, em 1948, reviu suas ideias sobre autismo 
destacando que é custoso o relacionamento do autista com outras pes-
soas, obsessões por objetos se apegam a rotina, as mudanças na evolução 
da linguagem, o mutismo.

Ele destaca que era possível vê essas peculiaridades durante os dois 
primeiros anos de vida. Ao olhar com atenção não descartou o autismo 
poderia ser a revelação antecipada da esquizofrenia infantil (FERRARI, 
2007). O referido autor ressaltava que o autismo era uma psicose por 
ausência de comprovação dos exames que foram realizados nas crianças, 
mas persistiu na consolidação a síndrome. Foi, Kanner quem descobriu a 
construção do conceito autista no século XX. Depois surgiram vários pes-
quisadores que estudaram e registraram suas hipóteses sobre a origem 
da síndrome.

Já o psicanalista Frances Tustin, em 1954, relacionou o autista como 
“crianças encapsuladas” a partir da suposição de que o desenvolvimento 
psicológico em alguma fase foi suspenso prematuramente da vida do 
bebê em consequência de um trauma oriundo da percepção sobre o 
afastamento do corpo da criança do corpo de sua mãe estimulando um 
experimento psíquico assustador.

Em uma de suas conferências, Tustin destacou que uma criança 
autista é uma criança amedrontada sem motivo determinado, apesar de 
aparentar ser passiva e indiferente, o autista combate contra suas angús-
tias por meio seguro com ajuda de formas e objetos. Destacou ainda, 
uma abordagem educativa para as crianças com autismo, reportando a 
Montessori, Rudolff Stainer e Walden que puseram em vigor um método 
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educativo para os portadores da síndrome. Embora a origem autista 
ainda traz dúvidas e contraversões e até nos dias atuais esses questiona-
mentos continuam efervescentes em muitos pesquisadores e estudiosos 
em vários países, é possível destacar historicamente algumas abordagens 
encontrada na literatura, são elas: Ritvo (1976) o autismo deriva de uma 
patologia restrita do sistema nervoso central; Ruther (1983) o autista tem 
atraso e desvio sociais não só como função do retardo mental, dificulda-
des de comunicação, comportamentos anormais, movimentos incomuns 
estereotipados e afetando os modose a linguagem se dá inicio antes dos 
30 meses de idade; Gauderer (1997) entendeu o autismo como ausência 
de adequação do individuo ao ambiente inserido ou doença que não tem 
cura de origem orgânica com condições neurológicas; Rutter e Shopler 
(1992) relatam que o autismo não é uma única doença, mas um distúr-
bio de desenvolvimento complexo, nível comportamental com etiologias 
múltiplas e várias fases severas; Sacks (1995) discorda que o autismo e 
a esquizofrenia tenham ligação, como proposto nas investigações na 
época de 1940; Tustin (1984), atribui os quadros de Autismo Infantil a 
uma experiência traumática de nascimento psicológico, onde as vivências 
de não-eu decorreram sem que a criança tivesse “integração neuromen-
tal” para manejar a tensão determinada por essas experiências, podendo 
ser interpretada como a experiência de separação pode parecer uma 
mutilação física.

Diante desse cenário surgem duas vertentes do conceito de autismo. 
A primeira se baseia nas abordagens psicanalíticas de vários autores 
(MANNONI, 1977; BETTELHEIM, 1987; LEFORF e LEFORT, 2017; LAZNIK, 
1994; JERUSALINSKY, 1993) e a segunda vertente desenvolvida com 
vigor na década de 1970 se sustenta no estudo da genética e demonstra 
denominação na produção de conhecimento sobre o autismo em países 
ocidentais, que concebe o autismo como distúrbio complicado do desen-
volvimento neuropsicológico da criança uma patologia prescrita biológica 
que se apresenta déficits cognitivo, heterogênea em suas relações clinica 
e também etiológicas.

A abordagem recente se alicerça em pesquisas neurocieníificas 
sobre o autismo, revelando a existência do mau funcionamento em “neu-
rônios- espelho” (RIZZOLATTI e CRAIGHERO, 2004) percebendo que eles 
aparentam estar envolvidos na interação social, e tendo disfunção neste 
sistema neural que pode ser explicado os sintomas notados em pessoas 
com autismo demonstram ausência de neurônios-espelho em varias 
áreas do cérebro.
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Ainda que o Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresente causas 
multifatoriais novas pesquisas estão sendo realizada partindo da linha 
de raciocínio sobre os neurônios- espelho ligado ao autismo. Nos dias de 
hoje, muitos autores que seguiam a psicanálise não seguem uma mesma 
direção em relação às ideias de seus antecessores baseados na culpa dos 
pais; essas opiniões foram deixadas, mesmo que ainda se encontre em 
algum lugar na Europa e na América Latina, pois até agora existem várias 
hipóteses sobre a origem do autismo.

Em se tratando dos critérios dignósticos mais aceitos, atualmente, 
o sistema em vigor é a 5ª edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais (DSM-5), publicado em 2013. Outro sistema de 
codificação é a recém publicada 11ª versão da Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID-
11), elaborada pela Organização Mundial de Saúde (OMS). De acordo com 
a literatura, o recente CID-11 estabeleceu critérios diagnósticos do TEA 
semelhantes ao DSM-V. Também é proposto o agrupamento dos critérios 
relacionados à comunicação e à sociabilidade em uma única categoria e a 
inclusão de sintomas sensoriais.

3. A MUSICOTERAPIA PARA O DESENVOLVIMENTO 
DE CRIANÇAS AUTISTAS

A Federação Mundial de Musicoterapia define musicoterapia como 
“a utilização da música e/ou seus elementos (som, ritmo, melodia e 
harmonia) por um musicoterapeuta qualificado, com um cliente ou 
grupo, num processo para facilitar, e promover a comunicação, relação, 
aprendizagem, mobilização, expressão, organização e outros objetivos 
terapêuticos relevantes, no sentido de alcançar necessidades físicas, 
emocionais, mentais, sociais e cognitivas.

Assim, a Musicoterapia é um processo terapêutico que ajuda no 
crescimento cognitivo, comportamental e verbal do indivíduo. Dentre 
as principais aplicações da musicoterapia nos pacientes estão a necessi-
dade de organização e estabelecimento de limites, o desenvolvimento 
de habilidades perceptivas e cognitivas, o estímulo a habilidades sensó-
rio-motoras, o aumento da atenção e orientação e diminuição da dor em 
pacientes hospitalares e estimulação precoce (GATTINO, 2015; SCHMIDT 
e OSTERMANN, 2010; THEURNICHT et al, 2011).

No Brasil, a musicoterapia como área de conhecimento no campo 
psiquiátrico surgiu na década de 50 do século passado. E só em 1969 
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surgiu o primeiro programa de formação profissional com o Curso de 
Especialização para educadores de música na Faculdade de Artes do 
Paraná (FAP). E após três anos, 1972, foi criado o primeiro curso de gra-
duação com quatro anos de duração no Rio de Janeiro pelo Conservatório 
Brasileiro de Música (CBM).

Entretanto, a profissão de musicoterapeuta só foi instituída pela 
Federação Mundial de Música em 1996. Para atuar como musicotera-
peuta o profissional deve estar associado à Associação de Musicoterapia 
de seu Estado ou Região, a qual é vinculada à UBAM, União Brasileira das 
Associações de Musicoterapia, entidade de classe nacional.

Conforme Bruscia (2000) o musicoterapeuta trabalha com base em 
quatro metodologias: audição sonora e musical, execução ou re-criação 
musical, composição musical e improvisação musical.

Na audição sonora e musical o paciente ouve a música e responde 
a experiência silenciosa, verbalmente ou através de outra modalidade. 
Na execução ou re-criação o paciente executa, transforma e interpreta 
de qualquer parte ou do todo de um modelo musical existente, com ou 
sem uma audiência. Em relação a composição musical o terapeuta ajuda o 
paciente escrever canções, letras ou peças instrumentais ou a criar qual-
quer tipo de produto musical como vídeos com música ou áudios. Por 
fim, na improvisação musical o paciente faz música cantando ou tocando, 
criando uma melodia ou ritmo, uma canção ou uma peça musical de 
improviso (BRUSCIA, 2000).

Conforme ainda o autor supracitado a escolha das experiências 
musicais empregada no processo terapêutico vai depender do enfoque 
de cada terapeuta e de sua área de trabalho e o mais importante em qual-
quer expressão musical que a prioridade e a escolha estejam pautadas 
nos objetivos propostos para o tratamento (BRUSCIA, 2000).

Para a Fundação Mundial de Musicoterapia (1996) a Musicoterapia 
tem como objetivo “desenvolver potenciais e/ou estabelecer funções do 
indivíduo para que possa alcançar melhor integração intra e/ou interpes-
soal e, em, consequência, uma melhora qualidade de vida, por meio da 
prevenção e reabilitação.”

Em se tratando da aplicabilidade da musicoterapia a literatura revela 
que esse processo terapêutico é aplicado desde 1960 em indivíduos 
autistas. Dentre vários estudos relacionados a melhora dos individuos 
autistas com a musicoterapia citamos os trabalhos de Goldstein (1964) 
na diminuição de crises comportamentais, de Nordoff e Robbins (1977) 
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na aquisição de melhora vocal; de Edgerton (1994) na melhora da comu-
nicação; de Sposito e Cunha (2013) nos relacionamentos interpessoais, 
dentre outros.

Um dos estudos considerado de grande relevância é o de Samson 
et al (2010 apud GONÇALVES, GARCIA e SAKAI, 2018) na qual foi iden-
tificado que nos indivíduos autistas o córtex auditivo secundário 
(responsável pelo processamento da fala) é acometido e prejudicado e 
como a música é ativada no córtex auditivo primário, o qual é preservado 
nesses indivíduos é possível utilizar a musicoterapia para processar estí-
mulos musicais, e com isso desenvolver objetivos essenciais (como a fala) 
por outra via no cérebro e trabalhar importantes dificuldades, tais como 
desenvolver comunicação social, desenvolver a comunicação receptiva, 
comunicação expressiva, prosódia, linguagem pragmática. Desse modo, 
o córtex auditivo primário passa a desempenhar esse processamento da 
fala em muitos casos de autismo.

Nesse contexto, os indivíduos autistas ao se envolverem em ati-
vidades musicais em um contexto terapêutico interacional será dada à 
oportunidade para desenvolver e aperfeiçoar suas habilidades em con-
junto, reprodução, correspondência mútua, substituição de papéis, onde 
todas as interações podem levar ao desenvolvimento da linguagem e 
de habilidades que favoreceram a inclusão deles em qualquer espaço. 
Assim, a Musicoterapia voltada para crianças autistas vem proporcionar 
um espaço de útil, eficiente e significativo potencializando aspectos posi-
tivos e melhorando a qualidade de vida dessas pessoas.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Este estudo foi realizado com dois profissionais Musicoterapeutas 
que trabalha com atendimento para comunidade autista e outras defi-
ciências. Em Recife, o número desses profissionais atuantes ainda é 
bastante reduzido até por conta do espaço clínico a ser ofertado e muitos 
não tem acesso a esse tipo de serviço.

Foi aplicado um questionário via omline, por conta do isolamento 
social e os dados foram analisados a partir de 03 categorias, onde foram 
agrupadas as questões relacionadas entre si, são elas: (1) Especificidades 
da musicoterapia, envolvendo as questões 01, 02, 07 e 08; (2) Interação 
envolvendo as questões 04 e 05 e (3) Desenvolvimento e Aprendizagem, 
envolvendo as questões 03, 06 e 09.
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Nesse contexto, iniciaremos a análise com o bloco de questões refe-
rentes à categoria 01 que trata das especificidades da musicoterapia para 
crianças autistas. Essa categoria envolve as questões descritas abaixo:

Categoria 01: Especificidades da Musicoterapia

1. Qual a importância da Musicoterapia para o desenvolvimento de crianças autistas?

2. O que é utilizado nas sessões de musicoterapia no atendimento de crianças autistas?

7.	 Existe	 idade	 específica	 para	 a	 criança	 autista	 participar	 das	 sessões	 de	musico-
terapia?

8. Existe algum diferencial da criança que participa das sessões de musicoterapia daque-
la que não participa?

Conforme as respostas, para os profissionais da área a musicoterapia 
atua na regulação, na diminuição de comportamento inadequado e este-
reotipado, ajuda na aquisição da fala, melhora da atenção e coordenação 
motora como também na promoção das habilidades de interação social 
e comunicação. Em relação ao que é utilizado nas sessões de musicote-
rapia foi identificado dois direcionamentos quanto à perspectiva musical. 
Enquanto uma profissional da musicoterapia destaca a utilização de ins-
trumentos como percussão simples, boomrackrs, sucata, violão, ukalele, 
teclado, flautas, apito, pupas e o próprio corpo, a segunda profissional 
enfatiza a questão da música de forma geral, seja cantada, tocada ou 
falada e complementa que as preferências musicais dependem da neces-
sidade de cada paciente. Isso significa que a musicoterapia trata-se de 
uma abordagem aberta na qual o musicoterapeuta deverá reconhecer o 
contexto e avaliar quais intervenções são adequadas e necessárias para 
alcançar o objetivo terapêutico traçado, seja utilizando instrumentos ou 
músicas cantadas e faladas.

Em relação à idade que uma criança deve ter para iniciar sessões de 
musicoterapia, ambas as profissionais responderam que não existe idade 
específica e que a musicoterapia pode ser realizada em qualquer idade, 
até em bebês recém-nascidos podem fazer.

Ao se tratar da existência diferencial entre participação ou nao da 
criança no processo terapêutico, houve discordância, pois, enquanto uma 
das profissionais defende que “não é possível avaliar está questão por se 
tratar de um espectro. Cada criança tem um nível diferente uma nuance. 
Nenhuma criança com TEA é igual à outra”, a segunda profissional destaca 
que já existem estudos nessa linha, e que foram apresentados resultados 
positivos naquelas que participam de sessões de musicoterapia, princi-
palmente na comunicação.
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Ratificando sobre o diferencial entre crianças autistas que fazem 
sessões daquelas que não fazem, trazemos um estudo desenvolvido 
por Covre (2015), onde a autora verificou  quantitativamente o desen-
volvimento de musicalidade, comunicação receptiva e comunicação 
expressiva de crianças autistas atendidas tanto na comunicação como 
na musicalidade, após as intervenções musicoterapeuticas, revelando 
as contribuições paralelas da Musicoterapia para o desenvolvimento da 
musicalidade e da comunicação.

A segunda categoria refere-se sobre a importância da interação 
durante a realização da musicoterapia, que tratou as questões 04 e 05 
como segue abaixo:

Categoria: Interação

4. Como é a participação da criança autista nas sessões de musicoterapia?

5. Nas sessões de musicoterapia a criança autista interage com algum instrumento mu-
sical?

Em consonância com as respostas dada pelas participantes, a intera-
ção das crianças depende de cada caso, como são utilizadas as técnicas de 
abordagem se é pela escuta, improvisação entre outros.

As questões comportamentais e de hipersensibilidade auditivas que 
são fatores que precisam ser trabalhados estão inseridas neste contexto.

Mas, geralmente de acordo com Covre (2015), as crianças interagem 
com os instrumentos musicais e os resultados revelaram que a musico-
terapia contribuiu para o desenvolvimento integral da comunicação das 
crianças que participaram do estudo. Também verificou que houve favo-
recimento a expressão pessoal em conjunto com a atividade musical, 
melhorando as dificuldades na linguagem e que nos momentos a comu-
nicação expressiva e receptiva da musicalidade todas as crianças foram 
envolvidas.

A última categoria a ser analisada compõe das questões 03, 06 e 09, 
como estão descritas abaixo, envolvendo o desenvolvimento e aprendi-
zagem relacionada à realização da musicoterapia.

Categoria 03: Desenvolvimento e aprendizagem

3.	 Há	 alguma	 especificidade	 nas	 sessões	 de	 musicoterapia	 para	 trabalhar	 a	
aprendizagem e o desenvolvimento da criança autista? Ou as sessões tanto ajuda no 
desenvolvimento como no comportamento?

6.	Quais	os	benefícios	da	Musicoterapia	para	o	desenvolvimento	da	criança	autista?

9. Como as sessões de musicoterapia podem ajudar a criança na aprendizagem da 
escola?
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O desenvolvimento e aprendizagem são avaliados pelo musicotera-
peuta a partir do instrumento que a criança terá melhor afinidade e criar 
um vínculo durante o tratamento.

No decorrer do tratamento de acordo com a musicoterapeuta, a 
música ativa áreas relacionadas ao raciocínio matemático, lógico e de lin-
guagem que quando trabalhados de acordo com as necessidades de cada 
criança, através da atenção e comportamento. A musicoterapia favorece 
e melhora às habilidades, o desenvolvimento da aprendizagem como na 
fala, comportamento, coordenação motora básica e fina, ajuda na cria-
tividade, expressões de sentimentos e emoções. E com a execução de 
um plano de ação que auxilia nas dificuldades de cada aluno de acordo 
com a necessidade de cada criança, favorecendo o seu desenvolvimento 
e aprendizado escolar.

De acordo com as necessidades de cada criança é trabalhada neces-
sidade específica do paciente que trará benefício e desenvolvimento, 
aprendizado na área em que a criança tem dificuldade de aprender.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O autismo é uma sindrome multifatorial que se inicia na vida do 
bebê, na criança e adolescente e na fase adulta onde as afeta as princi-
pais áreas do desenvolvimento cognitivo, comunicaçãoe interação social 
são afetados. A musicoterapia vem atuando com novos metódos e estra-
tégias para melhoria das pessoas com Transtorno Espectro Autista (TEA).

Diante dos benefícios da musicoterapia para comunidade autista em 
se tratando não só de uma só especifícidade, mas a musicoterapia tem 
ajudado as pessoas com autismo de acordo com a necessidade de cada 
um. No seu desenvolvimento emocional, cognitivo e social de acordo 
com a dificuldade que cada um tem em se relaciona fora do seu mundo.

De acordo com os resultados observamos o quanto ainda é neces-
sário discutir sobre esse processo terapêutico da musicoterapia para os 
indivíduos autistas quanto a sua contribuição para o desenvolvimento 
dos mesmos. Ressaltamos, o quanto essa temática é pouco explorada 
tanto quanto o número desses profissionais que atuam diretamente com 
crianças autistas e bastante reduzido e o quanto esse serviço é de grande 
importância no auxilio para o desenvolvimento dos vários aspectos encon-
trado no Transtorno do Espectro Autista quanto a sua complexidade.
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